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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ADILSON ANACLETO COUTINHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
JULIANA DE OLIVEIRA LEONARDO - SP397843

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. ATECNIA DA PEÇA RECURSAL. SÚMULA 
284/STF.  AGENTE NOCIVO RUÍDO. LAUDO TÉCNICO. EXIGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso especial não foi conhecido por atecnia da peça recursal, uma 
vez que a parte agravante o redigiu sem observar os requisitos específicos dessa 
espécie recursal, esquecendo-se de indicar os dispositivos de lei federal tidos por 
violados pelo acórdão recorrido, o que configura deficiência de fundamentação e atrai o 
óbice contido na Súmula 284/STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, mesmo nos 
recursos especiais interpostos com base na divergência jurisprudencial, é 
imprescindível que se indique expressamente os dispositivos legais sobre os quais se 
baseia o dissenso interpretativo, sob pena de incidência do mencionado verbete 
sumular.

3. É igualmente inviável o acolhimento da pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento do período supostamente laborado em condições especiais, uma vez 
que, conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, é necessária a 
apresentação de laudo técnico para a comprovação de exposição ao agente nocivo 
ruído.

4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. ATECNIA DA PEÇA RECURSAL. SÚMULA 
284/STF.  AGENTE NOCIVO RUÍDO. LAUDO TÉCNICO. EXIGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso especial não foi conhecido por atecnia da peça recursal, uma 
vez que a parte agravante o redigiu sem observar os requisitos específicos dessa 
espécie recursal, esquecendo-se de indicar os dispositivos de lei federal tidos por 
violados pelo acórdão recorrido, o que configura deficiência de fundamentação e atrai o 
óbice contido na Súmula 284/STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, mesmo nos 
recursos especiais interpostos com base na divergência jurisprudencial, é 
imprescindível que se indique expressamente os dispositivos legais sobre os quais se 
baseia o dissenso interpretativo, sob pena de incidência do mencionado verbete 
sumular.

3. É igualmente inviável o acolhimento da pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento do período supostamente laborado em condições especiais, uma vez 
que, conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, é necessária a 
apresentação de laudo técnico para a comprovação de exposição ao agente nocivo 
ruído.

4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ADILSON ANACLETO COUTINHO  
contra decisão da lavra do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região)  assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSOESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DO RECURSO NO PONTO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO EXPRESSA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
ATIVIDADE RURAL. PERÍODO NÃO EXAMINADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE NOCIVO 
RUÍDO. LAUDO TÉCNICO. EXIGÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL DO SEGURADO (fls. 882/893)

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que: (a) a Súmula 
284/STF não pode ser aplicada como óbice ao conhecimento do recurso pela alínea c
 do permissivo constitucional, "sob pena de esvaziamento da principal função do 

Superior Tribunal de Justiça que é promover a unidade do direito, uniformizar a 

jurisprudência nacional, acabando com divergência existente entre tribunais diferentes" 
(fl. 899); (b) o Tribunal de origem apreciou o pleito de reconhecimento do labor rural no 
período de 1977 a 1978, não havendo que se falar em ausência de prequestionamento; 
e (c) deve ser afastado o óbice da Súmula 83/STJ em relação ao período de 13/5/1998 
a 11/4/2001, laborado em condições especiais, porque, havendo nos autos formulário 
que descreve a exposição da parte agravante ao agente agressivo ruído, é 
desnecessária a exigência do laudo técnico. 

Não houve impugnação ao recurso (fl. 910).

É o relatório.

VOTO

 

A irresignação não merece prosperar.

O recurso especial não foi conhecido por atecnia da peça recursal, uma vez 
que a parte agravante o redigiu sem observar os requisitos específicos dessa espécie 
recursal, furtando-se a indicar os dispositivos de lei federal tidos por violados pelo 
acórdão recorrido, o que configura deficiência de fundamentação e atrai o óbice da 
Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DENTRO 
DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS RENDIMENTOS DO FALECIDO OU 
DE SEUS GASTOS PARA COM OS FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS 
REDUZIDO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO 
ALIMENTÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo 
de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo a Súmula 284 
do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.803.437/MS, 
relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do TRF5 –, Primeira Turma, 
julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO ÀS LEIS Nº 
7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. 
LAUDO PERICIAL. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos legais 
supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.859.333/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
16/9/2021 – sem destaques no original.)

Destaco que, conforme a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, 
mesmo nos recursos especiais interpostos com base na divergência jurisprudencial, é 
imprescindível que se indique expressamente os dispositivos legais sobre os quais se 
ampara o dissenso interpretativo, sob pena de incidência do mencionado verbete 
sumular. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MAJORAÇÃO 
DOS VALORES FIXADOS A TÍTULO POR DANOS MORAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO FOI ANAL DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Documento eletrônico VDA36500143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/05/2023 15:13:01
Código de Controle do Documento: 39f62089-be58-4e14-882b-c7400629b3b4



(...)

2. Não é possível conhecer do Recurso Especial fundado no art. 105, III, 
alínea c da CF, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o 
dispositivo de Lei Federal de interpretação controvertida, o que atrai a 
incidência do enunciado 284 da Súmula de jurisprudência do STF, por 
analogia.

(...)

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.848.965/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma,  julgado em 5/10/2020, DJe 9/10/2020 – sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXPROPRIAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
REPUTADO VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
DIFERENÇA ENTRE 80% DO DEPÓSITO E O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS. INEXIGIBILIDADE.

1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de 
Justiça, a interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "c" 
não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de 
origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo também a incidência do contido no 
enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

(...)

5. Recurso Especial da ATAV não conhecido. Recurso Especial do METRÔ 
conhecido e, no mérito, não provido. (REsp 1.779.680/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/10/2019 – sem 
destaques no original.)

Por fim, é igualmente inviável o acolhimento da pretensão recursal quanto ao 
reconhecimento do período supostamente laborado em condições especiais, uma vez 
que, conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, é necessária a 
apresentação de laudo técnico para a comprovação de exposição ao agente nocivo 
ruído. Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A RUÍDO. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
NÃO RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ sedimentou o entendimento de que a configuração do tempo 
especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor. Nesse sentido: REsp 
1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
24/10/2012, DJe 19/12/2012.

2. E ainda, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, até o advento 
da Lei 9.032/1995, é possível o reconhecimento do tempo de serviço especial em 
face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, 
a comprovação da atividade especial se dá por meio dos formulários SB-40 e DSS-
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8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, situação modificada 
com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo técnico.

3. Contudo, o STJ orienta-se no sentido de que o reconhecimento da 
exposição ao agente nocivo ruído só se dá por laudo pericial; caso contrário, 
não é possível o reconhecimento do labor em condição especial. Precedente: 
REsp 1.657.238/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
5/5/2017.

4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo consignou que, "em 
relação ao(s) período(s) 25/01/1983 a 10/10/1986 e 08/01/1987 a 06/04/1987, não 
há indicação de que a parte autora estivesse exposta a qualquer agente nocivo em 
nível superior ao limite de tolerância, nem a agente nocivo que independe de 
análise quantitativa. A sentença não reconheceu a especialidade do(s) período(s), 
não havendo reparos a serem feitos neste ponto" (fl. 206, e-STJ).

5. Dessume-se que o presente recurso não pretende aferir a interpretação da 
norma legal, mas a reanálise de documentos e fatos, já cristalizados em dois graus 
de jurisdição. Logo, não há como modificar a premissa fática adotada na instância 
ordinária no presente iter procedimental. E, se a violação do dispositivo legal 
invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta 
do acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.

6. Assim, é evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte de 
origem, como defendido nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

7. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial. (AREsp n. 
1.773.720/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/2/2021, DJe de 1º/7/2021 - sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
LAUDO TÉCNICO. EXIGÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que, antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço 
exercido em atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 
categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de rol expedido 
pelos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, ou pela comprovação de efetiva 
exposição a agentes nocivos constantes do rol dos aludidos decretos, mediante 
quaisquer meios de prova, exceto para ruído e calor, que sempre 
demandaram a produção de laudo técnico.

2. Caso em que o Tribunal de origem decidiu a lide em sentido contrário à 
orientação desta Corte, consignando que apenas a partir da Lei n. 9.528/1997 é 
que seria exigível a apresentação de laudo técnico, reconhecendo, assim, a 
especialidade da atividade sujeita a ruído nos períodos controvertidos somente por 
formulários, o que não é possível.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.569.074/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 17/2/2021 
- sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILSON ANACLETO COUTINHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
JULIANA DE OLIVEIRA LEONARDO - SP397843

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADILSON ANACLETO COUTINHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
JULIANA DE OLIVEIRA LEONARDO - SP397843

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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